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INTROOUÇÃO

A sjndrome da alienação parental é tema complexo e polémico e foí
delineado nos anos 80 pelo médico e Professor de psiquiatria infantil da Univer­
sidade de Colúmbia, EUA, Richard Gardner, para descrever a situação em que,
divorciados, ou em processo de separação ou mesmo em casos menores, por
desavenças temporárías, e em regra disputando a guarda da criança, um genitor
manipula e condiciona o filho para que este venha a romper os laços afetivos
com o outro genitor, criando sentimentos de ansiedade e temor em relação ao
ex-companheiro.,

Os casos mais frequentes estão associados a situações em que a ruptura
da vida em comum criai em um dos genitores, em regra na mãe, uma grande
tendência vingativa, engajando-se em uma cruzada difamatória para desmora­
lizar e desacreditar o ex-cônjuge, fazendo nascer no filho a raiva para com o
outro, muitas vezes transferindo o ódio ou a frustração que ela própria nutre,
neste malicioso esquema em que a criança é utilizada como instrumento de
agressividade e negociata.
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Não obstante o objetivo da alienação parental seja sempre o de afas­
tar e excluir o pai do convívio com os filhos, as cauSas são diversas, indo da
possessividade até a inveja, passando pelo ciúme e a vingança em relação ao
ex-parceiro e mesmo incentivo de familiares, sendo a criança uma espécie ele
"moeda de troca e chantagem" > j

Àquele que busca afastar a presença do outro da esfera de relacionamen­
to com os filhos outorga-se o nome de "genitor alienante", sendo,que estatisti­
camente este papeL em regra, cabe às mães, e o de "genitor alienado", aos pais,
pois as mães, munidas de I/guardas exclusivas/unilaterais", colocam-se como
verdadeira "mártires" que detém poder e controle do certo e errado, do que é
bom ou ruim,

Sem chances de defesa, os pais seguem rotulados socialmente como
"culpados"t lIalgozes", lIagressores", prevalecendo sempre a "falsa verdade"
criada pelas mães que se vitimizam, um sem-número de vezes amparadas pe­
las falsas acusações ele lIameaças" e I'vias de fato", por meio da Lei Maria da
Penha, bastando, em tais casos, a "palavra da suposta vítimall

, mesmo~que sem
provas nem testemunhas, para que consigam cautelares de distanciamento e
incomunicabilidade, nascendo ai a verdadeira via crucis que se estende em
regra por até um ano, e que culmina em inúmeras injustiças col~ condenações
de inocentes, salvo se sob o crivo de julgadores mais experientes e sensiveis,
sendo, hoje, infelizmente, a Lei Maria da Penha a maior aliada de uma genitora
alienante, seguida pelas falsas acusações de maus tratos em Varas Cíveis de
Criança e Adolescência

Apesar de haver registros deste conceito desde a década de 40, Cardner
foi o primeiro a defini-lo como "parenta I allienation syndrome" nos anos 80.

François Podevyn, por sua vez, define a alienação parenta Ide forma mais
objetiva: "Programar uma criança para que odeie um de seus genitores", enfati­
zando que, depois de instalada, contará com a colaboração desta na desmorali­
zação do genitor alienado (ou de qualquer outro parente ou terceiro interessado
em seu desenvolvimento)

A chamada alienação parental tem verdadeiras raizes nos sentimentos de
orgulho, vaidade, vingança, além do sentimento de onipotência do alienador
Nesta patologia (há entendimento de que a alienação parental é uma doença),
a ira do agente alienador se volta contra quaisquer pessoas que possam con­
testar sua autoridade, mantendo-as num estado de horror, submissão e pressão
psicológica, por meio de crescente animosidade e um sem-número de falsas
acusações e quaisquer coisas que possam denegrir e minar emocional, moral e
fisicamente o genital. Essa desestruturação se transforma em ingrediente de ba­
talha judiciária, que poderá perdurar anos, até que a criança prescinda de uma
decisão judicial, por ter atingido a idade madura ou estágio crõnico de abalo..

Ressalte-se que, além de afrontar questões éticas, morais, cristãs e hu­
manitárias, e mesmo bloquear e distorcer valores e o instinto básico de prote-

ção e preservação da prole, o processo de alienação parental também agride
frontalmente dispositivos constitucionais, mormente o disposto do art 227 da
Carta Maior, que versa sobre o dever da familia de assegurar à criança e ao ado­
lescente, com absoluta prioridade, o direito constitucional a uma convivéncia
familiar harmônica e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, assim
como o art 3" do Estatuto da Criança e do Adolescente, e, por óbvio, o princi­
pio maior de respeito à dignidade humana

Na alienação parental, o detentor da custódia que se coloca em posição
de vítima, e que passa a viver um verdadeiro "teatro11, sempre se mune de todo
um arsenal de estratagemas para prejudicar a imagem do ex-consorte e afastá-lo
da efetiva e salutar convivência com os filhos.

Comportamentos clássicos de genitores alienantes:

1) provocam discussões com os ex-parceiros na presença dos filhos;

2) choram na frente das crianças;

3) culpam sempre a outra parte pelo quadro instalado e fazem questão
de publicizar e quebrar a intimidade com os falsos desabafos dos
supostos sofrimentos, dando publicidade e denegrindo a imagem e
honra do outro genitor;

4) repetidamente, de maneira tácita ou não, reclamam e se aproveitam
de qualquer sitUação para destruir a imagem do companheiro;

5) simulam lesões corporais e destruição de objetos, imputando as su­
postas agressões, danos e torturas psicológicas a seus parceiros;

6) abandonam o lar e/ou, premeditadamente, se munem de cautelares
forjando situações de Ilviolência doméstica" para incriminarem os
companheiros;

7) alegam que o ex-companheiro não pergunta pelos filhos nem sente
mais falta deles;

8) obstaculizam passeios e viagens;

9) criticam a competência profissional e a situação financeira do genitor;

10) criam falsas situações, alegando agressões ou que foram ameaçadas;

11) fazem falsas acusações de abuso sexual contra o ex-marido;

12) alteram a rotina de aulas das crianças;

13) mudam os filhos de escola sem consulta prévia;

14) controlam em minutos os horários de visita;

"
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15) agendam atividades de modo a dificultar a visita e a torná-Ia desinte­
ressante para a criança, Oll mesmo inibi-Ia;

16) escondem ou cuidam mal dos presentes que o genitor dá aos filhos;

17) conversam com os companheiros através dos filhos como se media­
dores fossem até mesmo em temas adultos como "pergunte ao seu
pai se ele não vai mandar algum dinheiro para você não morrer de
fome em vez de gastar com mulheres e bebidas", etc.;

18) sugerem às crianças que o genitor é pessoa sem caráter, má e perigosa;

19) não entregam bilhetes nem repassam recados;

20) impedem que os avós paternos ou pessoas próximas do pai se apro­
ximem dos filhos;

21) alteram n(imeros de telefones de contato para impedir telefonemas
entre o genitor e filhos;

22) não respondem a e-mails.privando os pais de informaç'ôes e do
acompanhamento dos filhos; "

1.
23) escondem e destroem fotos do cónjuge ou quaisquer referenciais

para a criança;

24) não falam a palavra IIpa i" nem mencionam o nome cio cônjuge (em
regra falando perto da criança nomes como "traste", "infeliz", ilbê_
bacia", "vagabundo", l/agressor", I'tranqueira", etc) para denegrir e
apagá-lo da memória da criança e de todos os que a cercam, na linha
do covarde e abjeto "processo de demonização" da outra parte;

25) recusam-se a fornecer informações ao outro genitor sobre as ativida­
des em que os filhos estão envolvidos (esportes, atividades escolares,
grupos teatrais, consultas médicas, etc);

26) falam para todos, e principalmente para os filhos, "que não podem
contar com a outra parte", "que fazem tudo sozinhas", que o compa­
nheiro não serve para nada e que a criança não precisa de pai/mãe;

27) são sempre contra a regra da guarda compartilhada, comprovada­
mente a mais salutar para os filhos, deixando claro o egoismo e a
falta de preocupação para com a criança, pensando mais em si mes­
mas, e deixando os filhos em plano inferior, sempre priorizando a
punição a outra parte, usando a criança como "troféu";

28) esquecem-se de avisar sobre compromissos importantes dos filhos
(dentistas, médicos, psicólogos, festas e eventos, etc);

29) envolvem pessoas próximas (mãe, namorado, novo cõnjuge, melhor
amiga, um irmão, etc) na lavagem cerebral de seus filhos, atuando

esses terceiros como verdadeiros catalisadores do ódio e do processo
da alienação e destruição da figura paterna/materna;

30) tomam decisões importantes a respeito dos filhos sem consultar o
outro genitor (religiãO, escolha da escola, etc);

31) passam a tratar os filhos apenas pelo primeiro nome, evitando a men­
ção do nome do pai;

32) passam a deixar os filhos com tios, amigas, em casas de colegas e
quaisquer outras pessoas que não o outro genitor, ainda que este
esteja totalmente disponivel e queira ocupar-se dos filhos;

33) ameaçam punir os filhos se eles telefonarem, escreverem ou se co­
municarem com o outro genitor de qualquer maneira;

34) impedem os pais de participações marcantes como apresentações na
escola, etc.;

35) culpam o outro genitor pelo mau comportamento dos filhos ou por
quaisquer problemas que venham a apresentar, mormente compor­
tamentais e emocionais

Tais genitores literalmente se "apossam" da vida dos filhos e vivem de
mentiras e "terrorismo",

Vê-se, com clareza, que pais amorosos e dedicados, da noite para o dia,
transformam-se em IImonstros" no chamado IIprocesso de demonização""

Ao destruir a relação do filho com o pai, a mãe entende que assume o
controle total e atinge sua meta; que o pai passe a ser considerado um intruso,
um inimigo a ser evitado, e que o filho agora é "propriedade" somente dela; ela
dita as regras e faz o que quer, pois, como dissemos, genitores alienantes são
vis, egofstas e extremamente dissimulados, Fato é que eventualmente il criança
vai internalizar tudo e perderá a admiração e o respeito pelo pai, desenvol­
vendo temor e mesmo raiva do genitor(a). Pior; Com o tempo, a criança não
conseguirá discernir realidade e fantasia e manipulação e acabará acreditando
em tudo, e, consciente ou inconscientemente, passará a colaborar com essa fi­
nalidade, situação altamente destrutiva para ela e, talvez, neste caso especifico
de rejeição, ainda maior para o pai/mãe

Em outros casos, nem mesmo a mãe distingue mais a verdade da mentira
e passa a ser refém do falso quadro que criou, com personagens fantasiosos de
urna existência aleivosa, implantando-se, assim, na prole, as falsas memórias,
daí a nomenclatura alternativa de alienação parenta I como "síndrome da im­
plantação de falsas memórias",

A doutrina estrangeira também menciona a chamada "HAP 110stile ag­
gressive parenting", que aqui passo a tratar por "AFH - ambiente familiar hos­
til", situação muitas vezes tida como sinõnimo da alienação parenta I ou sindro-
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me do pai adversário, mas que COIll esta não se confunde, vez que a ali~nação

está ligada a situações envolvendo a guarda de filhos ou caso análogo por pais
divorciados ou em processo de separação litigiosa, ao passo que o AFH - am­
biente familiar hostil seria mais abrangente, fazendo-se presente em quaisqu~r

situações em que duas ou mais pessoas ligadas à criança ou ao adolescente
estejam divergindo sobre educação, valores, religião, sobre como ela deve ser
criada etc U

Ademais, a situação de "ambiente familiar hostil" pode ocorrer até mesmo
com casais vivendo juntos, expondo a criança e o adolescente a um ambiente
deletério, ou mesmo em clássica situação em que o processo é alimentado pelos
tios e avós que também passam a minar a representação paterna/materna, com
atitudes e comentários desairosos, agindo como fomentadores deste injusto ardil
humilhante e destrutivo da figura do pai/mãe, ou, na visào do ambiente hostil,
sempre divergindo sobre "0 que seria melhor para a criançall

, expondo-a a um lar
em constante desarmonia, ocasionando-lhe sérios danos psicológicos"

Na doutrina internacional, uma elas principais diferenças elenchelas entre
a alienação parental e o ambiente familiar hostil reside no fal? de que o AFH
estaria ligado a atitudes e comportamentos, às ações e decisões concretas que
afetam as crianças e adolescentes, ao passo que a síndrome da alienação paren­
tal se veria mais relacionada às questões ligadas à mente, ao fator psicológico
e emocional

DIREITO COMPARAOO

Já encontramos precedentes acerca da alienação parenta!, bem como
medidas protetivas e punitivas a mães/pais que tentaram distanciar seus filhos
do ex-cônjuge, principalmente nas justiças estaduniclense, canadense, inglesa,
francesa, belga, alemã e suíça

O Código Penal da Califórnia/EUA estipula que

toda pessoa que guarda, aloja, detém, suprime ou esconde uma criança, e impe­
de, com intenção maliciosa, o genitor possuidor da guarda legal de exercer este
direito, ou impede uma pessoa do direito de visita, será punida com prisão de até
um ano, de uma multa de até US$ 1000,00, ou dos dois,

Já O Código Civil alemão, em seu al'I 1.626, § 1", tem a seguinte redação:

O pai e a mãe têm o direito e o dever de exercer a autoridade parental (elterliche
Sorge) sobre seus filhos menores, A autoridade parenta! compreende a guarda
(Personensorge), e a administração dos bens (Vermõgenssorge) do filho,

Segundo o al'I 1626, § F, do Código Civil, em sua versão emendada,
os pais de um filho menor de idade nascido fora do matrimõnio exercem, de
maneira conjunta, a guarda do filho se fizerem uma declaração neste sentido
(declaração sobre a guarda compartilhada), ou se eles se casarem. De acordo

com o al'I 1.684, um filho tem direito de ver seus dois pais, que têm, cada um,
a obrigação de manter contato com o filho e o direito de visitá-lo.

Ademais, os pais têm que renunciar a qualquer ato que seja danoso para
as relações entre o filho e o outro genitor, ou que prejudique seriamente sua
educação.

Os tribunais de familia podem fixar as formas do direito de visitas, e
também modos mais precisos do exercício deste direito, tambêm para visitas de
terceiros. Também podem obrigar os genitores a cumprir suas obrígações em
relação aos filhos

Um marco na temática em pauta data de 1992, quando os tribunais ale­
mães se recusaram a conceder a um pai o direito de visita a um filho nascido
fora do matrimônio, e de ordenar um estudo pericial psicológico do filho e de
sua mãe Assim, depois de esgotar todos os recursos possíveis, o pai se dirigiu às
Cortes Europeias dos Direitos Humanos para pedir justiça e reparação contra o
Estado alemão. Invocou que a Alemanha não respeitou o art 8" da Convenção,
segundo a qual:

a) Toda pessoa tem direito ao respeito de sua vida fI familiar i,];

b) Não pode haver ingerência de uma autoridade pública no exercicio deste
direito, mesmo que esta ingerência seja prevista por lei e que constitua uma
medida que, em uma sociedade democrática, seja necessária [,.1 para a pro­
teção da saúde, da moral ou ela proteção dos direitos e liberdade dos outros

Destarte, na sentença exarada em julho de 2000, a Corte Europeia lhe
deu razão e condenou a Alemanha a lhe pagar aproximadamente R$ 75.000,00
por danos morais

Essa sentença mostra que, quaisquer que sejam as leis, quaisquer que
sejam os lugares, o interesse superior da criança se encontra no direito funda­
mentai de ter acesso a seus dois genitores.

BRASil

No Brasil, a questão da alienação parental surgiu com mais força quase
simultaneamente com a da Europa, em 2000/2002, e, nos Tribunais Pátrios, a
temática vem sendo ventilada desde 2005/2006.

O projeto de lei que dispunha sobre a alienação parentalteve, em 1S de
julho de 2009, o seu substitutivo aprovado pela Comissão de Seguridade Social
e Familia, passando pela Comissão de Constituição e Justiça, e, confirmado no
Senado, seguiu para a sanção presidencial em 26 de agosto de 2010, nascen­
do, assim, a novel Lei nQ 12. 318, de 26 de agosto de 2010, a Lei de Combate à
Alienação ParentaL

Um grande passo foi dado.
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De acordo com a nova lei, são criminalizadas as formas de ali,nação
ental: realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exer­

P?ro da paternidade ou maternidade, impedir o contato da criança com o outro
CICI , b f'lh "I d'tor omitir informações pessoais so re o I o, pnnClpa mente acerca e
genl , 'd' I - d d Iacleiro e mesmo escolares, me I(as e a teraçoes e en ereço para ugar~s

Pd?rtantes visando a dificultar a convivência da criança ou adolescente com a
IS f 'I'outra parte e com 3ml lares, entre outras, ~

Também é punido o fato de se apresentar falsa representação, denúncias
fabricar e exagerar e distorcer dados ou fatos triviais corno se fossem ver-

ou I I ' ' I -
I leiras "ameaças" ce ma Injusto e grave, maus-tratos etc, geranco ou nao

cac d -". ' , db letins policiais, termos e ocorrenCla, mquentos ou processos, cnan o um
fa~so clima de terror alicerçado em situações forja,das envolvendo o, Estado-

i ' o que só traumatlza e piora todo o processo Ja altamente destrutivo para- UIZ,

o genitor/genitora,

Cabe aqui ressaltarmos, mais urna vez, que, infelizmente, a carla dia au-
ntam os números de falsas acusações com base na Lei Maria da P\,nha (tida

me , I '" I))or parte da doutrina c0r.n0 extr~ma~e.nte ~arCla e. mesmo, mconstltu,C1ona ,
I cio' nossO sentir, hOJe, a maior aliada de genltoras alienantes, 5lmulan-sen I" . í .
do, exagerando, distorcendo e alterando a verdade, o que, esperamos, sejam
os julgadores hábeis a notar e que passem a ,~nalisar com e~tre~a cautela e a
, deferir os inúmeros pedidos cautelares de medidas protetivas de genltoras
~ienantes que se "vitimjza~" I e qu~ pass~m a repreel.l(~~-Ias, ?e.m"como os ~ro­
.. 'on'is que alimentam tais atos e IIlCentlvam esta vil estrategla de banalizar
tlSSI " ~ _ .

inundar a justiça com um sem-numero de representaçoes falsas e fantaSiosas,
e nindo-se, com base em acusações inverossímeis, das tão desejadas "medidas
mU,telares da lei de violência doméstica/Lei Maria da Penha" (sem nem sequer
cal d di' 'd d " J'ouvir a outra parte, agora marca o, ver ac elramente rotu a o e agressol
s~m base em estratégia covarde, vil, e inverídica que irá macular para sempre
c seu "status dignitatis", e o principal: manter o pai afastado .. não da suposta
o 'I "" I)vítima, mas, Sim, cos ti 105. <

A prática de qualquer desses atos fere o direito fundamental da crian-
ao convívio familiar saudável, constitui abuso moral contra a criança e o

çalolescente e representa o descumprimento dos deveres inerentes ao poder
~:miliar, atingindo, paralelamente, também o pai/mãe, em verdadeira afronta
ao principio da dignidade humana,

Havendo indicio da prática de alienação parental, o juiz determinará a
ealização de pericia psicológica na criança ou adolescente, ouvido o Ministé­
~io Público, O laudo pericial terá base em ampla avaliação, compreendendo,
, ciusive, entrevista pessoal com as partes e exame de documentos. O resultado
~na pericia deverá ser apresen~ado ~m até 90 c:ias, acompanhado da in.dicação
de eventuais medidas necessanas a preservaçao da IIltegndade pSlcologlca da

criança

Caracterizada a prática de alienação, o Magistrado poderá advertir e
multar o responsável, ampliar o regime de visitas em favor do genitor prejudi­
cado, determinar intervenção psicológica monitorada, determinar a mudança
para guarda compartilhada ou sua inversão e até mesmo suspender o poder
familiar do alienante.

Vé-se, na novel Lei nO 12.318/2010, que o legislador pátrio, consciente­
mente ou não, pois que a temática do que chamo de "ambiente familiar hostil" é
pouco conhecida em nosso país, mesclou as características deste com as da IIsfn_
drome da alienação parenta I", mas andou bem, ampliando o sentido e abrangên­
cia, e definindo como "alienação parental" qualquer interferência de mesma na­
tureza, promovida ou induzida, agora não só por um dos genitores, mas também,
no diapasão do retrocitado "ambiente familiar hostil", pelos avós ou tios, ou dos
que tenham a criança ou o adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância

Para outros, um avanço no combate à alienação parental será a inclusão
da SAP na próxima versão do "Manual de Diagnóstico e Estatística das Pertur­
bações Mentais - DSM", atualizada pela Associação Americana de Psiquiatria.
Tal fato deverá encerrar a polêmica que se arrasta há mais de duas décadas,
uma vez que críticos julgavam a Sindrome "vaga, fantasiosa e tecnicamente
inexistente" por nem sequer aparecer no referido Manual.

Seguindo a linha do ilustre Juiz de Direito Dr, Fábio Henrique Prado de
Toledo, em seu artigo "Os filhos e as separações dos pais":

Sabemos como leigos e por especialistas que filhos, mormente em tenra idade,
da 1" à 3il infância, se sentem muito mais amados e seguros em notar que os pais
se amam a ponto de buscar a reconciliação entre si e por eles, e que tentarão ao
máximo permanecer eternamente juntos do que com demonstrações isoladas c/e
afeto diretamente para com os próprios filhos, pois, mais que ser verdadeiramen­
te amados, as crianças desejam ardentemente se sentir fruto de um amor, deste
amor de pai e mãe.

Daí o porquê do verdadeiro caos se instalando com a banalização de separações
mormente inflamadas com conteúdos de alienação parental, pois o mal maior é
infinito, e, isto sim, refletirá nos filhos.

Desentendimentos ocorrem, mas deve haver sempre o esforço mútuo e cons­
tante, lidando sempre juntos com a situação, nunca separados, nem buscando
culpa e culpados, Erramos e aprendemos com os erros e J tomada de consciência
promove aproximação, elevação, crescimento,

É importante que não procurem por culpa nem culpados, e, sim, descubram,
mais do que travem uma batalha, juntos, com determinação, e recuperem o tre~

cho perdido, por vocês, e mais, ainda pelos filhos, pois, por eles o nosso esforço
deve ser eterno [... 1deve ser infinito. Verdadeira prova de amor, de pai, e de mãe

Oficialmente reconhecida, a sindrome da alienação parental vai adquirir
status de "doença específica", ganhando espaço junto à psicologia, ao meio
médico e, principalmente, juridico.
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De acordo com pesquisa desenvolvida pelo Departamento de Serviços
Humanos & Sociais norte-americano, há 10 anos, mais de 1/4 de todas as crian­
ças não viviam com os seus pais.

CARACTERíSTICAS, DANOS ECDNSEQUÊNCIAS NAS VíTIMAS DA ALIENAÇÃO PARENTAL

1) Isolamento-retirada: a criança se isola do que a rodeia Et centra-se nela
mesma, não fala com quase ninguém e f se o faz, é ele forma muito concisa, pre­
ferindo estar sozinha em vez de brincar com outras crianças, mormente se filho
único, perdendo o (ll1ico outro referencial e passando a viver somente com o
pai Oll com a mãe, sentindo-se sozinha e angustiada; abandono e vazio que não
podem ser supridos por qualquer figura senão a do próprio pai/mãe, ao passo
que o alienante acredita poder suprir e substituir a outra tigura

2) Baixo rendimento escolar: por vezes associado a uma fobia à escola e
à ansiedade da separação - a criança não quer ir à escola, não pres,ta atenção
nas aulas, mas também não incomoda os seus companheiros, não fé\z os deve­
res com atenção, apenas quer sair de casa; a apatia que mostra relatiJamente às
tarefas que não são do seu agrado alarga-se a outras áreas - e isto é detectado a
posteriori, não de imediato, mormente quando na fase das visitações,

3) Depressão, melancolia e angustia: em diferentes graus, mas em quase
100% dos casos ocorrerá - e infelizmente é recorrente,

4) Fugas e rebeldia: produzem-se para ir procurar o membro do casal
não presente, por vezes para que se compadeça do seu estado de desamparo e
regresse ao lar ou pensando que será mais feliz ao lado do outro genitor,

5) Regressões: comporta-se com uma idade mental inferior à sua, cha­
ma a atenção, perde limites geralmente impostos pela figura paterna, perde
o "referencial", e mesmo pode regredir como IIdefesa psicológica", em que a
criança trata de "retornar" a uma época em que não existia o conflito atual, e
que recorda como feliz, '

6) Negação e conduta antissocial: ocorrem em simultâneo por um lado
a criança (e mesmo as mães/pais, que levam até mais de três anos para "superar
o luto" do divórcio em rompimentos bruscos) nega o que está a ocorrer (nega
que os seus pais se tenham separado, apesar de a situação lhe ter sido explicada
em diversas ocasiões e finge compreender e assimilar e mesmo negar e ignorar,
mas a internaliza), e, por outro lado, sente consciente ou inconscientemente
que os seus pais lhe causaram dano, o que lhe dá o direito de o fazer também,
provocando urna conduta antissocial,

7) Culpa: em mais de 70% das vezes, a criança se sente culpada, hoje
ou amanhã, em regra mais tarde, pela situação, e pensa que esta ocorre por sua
causa, pelo seu mau comportamento, e pode chegar mesmo a autocastigar-se
como forma de autodirigir a hostilidade que sente contra os seus pais, incons­
cientemente,

8) Aproveitamento da situação-enfrentamento com os pais: por vezes, a
criança trata de se beneficiar da situação, apresentando-a como desculpa para
conseguir os seus objetivos ou para fugir às suas responsabilidades ou fracassos
por vezes, chega mesmo a fantasiar e a inventar falsas situações e diálogos para
que os pais falem entre si, apesar de o resultado poder ser até mesmo a piora no
enfrentamento entre os seus genitores,

9) Indiferença: a criança não protesta, não se queixa da situação, age como
se não fosse nada com ela, sendo esta outra forma de negação da situação,

10) Cerca de 70% de adolescentes que cometem infrações vivem em
lares de pais separados, distantes de um genitor

11) Crianças sem a presença do pai tém até duas vezes mais probabili­
dades de baixo rendimento escolar e desenvolvimento de quadros de rebeldia
a partir da 3<3 infância.

12) Em crianças e adolescentes com comportamento rebelde ou altera­
ções emocionais, o fato é uma até dez vezes mais provável ern face de distan­
ciamento da figura do pai.

13) A taxa de suicídio (ou tentativa) entre adolescentes estadunidenses de
16 a 19 anos de idade triplicou nos últimos anos, e, em cada quatro suicfdios ou
tentativas de auto-extermínio, três ocorreram em lares de pais ausentes ou distantes

14) Adolescentes, na ausência do pai, estão mais propensos a DSTs,

15) Crianças na auséncia do modelo do pai estão mais propensas ao uso
de álcool, tabagismo e outras drogas,

16) Filhas distantes de pai tém até trés vezes mais chances de engravidar
ou abortar ao longo da adolescência ou durante os anos de faculdade,

17) Crianças na ausência do pai são mais vulneráveis a acidentes, crises
de asma, dores, dificuldade de concentração, faltar com a verdade e até mesmo
desenvolver dificuldades de fala

18) Em cada dez crianças, apenas uma vé seu pai regularmente, e, ainda
assim, apresenta traumas que tendem a acentuar-se a partir da 3i! infância, mor­
mente na pré-adolescência e aclolescência; ausente a figura do pai, principal­
mente em lares de mães criando filhas,

19) 20% das crianças que vivem com seus pais, quando perguntado o
nome de adultos que admiram e nos quais se espelham, responderam como
sendo "seu pai" Esse número, quando perguntado a criança que vive sem pai,
sobe para 70%,

20) Professores, terapeutas e outros tém maior dificuldade em lidar com
filhos de pais separados,

21) Jovens com apenas um dos pais são até trés vezes mais propensos a
problemas comportamentais comparados aos que tém pai e mãe sempre pre-
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sentes na mesma casa, e aqueles perdem grande parte da vida em acompanha­
mentos terapêuticos com frequência até cinco vezes maior, de acordo 'com a
"Nalional Survey of Children".

22) Vivendo em uma família sem o pai, a disciplina diminui, e as chances
de a criança se graduar com êxito em nivel superior pode cair em até 30%. .

23) A ausência ou distanciamento do pai tende a se repeti,. Meninas que
crescem apenas com a mãe têm o dobro de probabilidade de seidivorciar

24) Meninas que crescem distantes da figura do pai têm até cinco vezes
mais chances de perder a virgindade antes da adolescência, e até três vezes
mais chances de se tornarem vítimas de pedofilia e mesmo de procurar em figu­
ras masculinas mais velhas o "eu" do pai distante,

25) Meninas que cresceram à distãncia do pai têm até três vezes mais
chances de engravidar precocemente

26) O pai é o normatizador da estrutura mental e psíquica da ,criança; o
excesso de presença materna põe em risco a construção mental infdntil, e isto
ocorre em praticamente todos os casos, mormente com filhos únicos O genitor
alienante destrói o outro e não haverá mais o referencial do 11~i, gerando pro­
cesso que chamamos de "fusão" da mãe, querendo, simultaneamente, também
suprir e fazer as vezes de pai.

27) O que impera é a convicção de que mãe e filho bastam-se um para o
outro, levando a mãe a crer, a curto e médio prazos, que poderá suprir todas as
necessidades dos filhos pelo resto da vida, o que, a bem da verdade, vai gerar
distúrbios na mãe e também desvios emocionais na criança.

28) Em edição da Review of General PsyclJO/ogy, cientistas informaram
que o grau de aceitação ou rejeição que urna criança recebe e percebe - do
pai afeta seu desenvolvimento de forma tão profunda quanto a presença ou
ausência do amor materno,

29) O amor paterno - ou a falta dele - contribui tanto quanto o amor
materno para o desenvolvimento da personalidade e do comportamento das
crianças Em alguns aspectos, o amor do pai é até mais influente.

30) A ausência do amor paterno está associada à falta de autoestima,
instabilidade emocional, irregularidades hormonais, introspecção, depressão,
ansiedade, rejeição, negação, vivendo a criança em um mundo irreal num "uni­
verso parale/o", fantasiando um "pai" que lhe foi roubado e desencadeando
outras inverdades e surtos em face de se ver transformada no que chamamos de
"órfãos de pais ViV05"~

31) Também restou provado que receber carinho do pai tem para a crian­
ça um efeito positivo igual sobre a felicidade, o bem-estar, o sucesso acadêmico
e social, da l' infância à fase adulta.

32) Verificou-se, ainda, que, em certas circunstâncias, o amor paterno
tem um papel ainda mais importante que o materno

33) Estudos descobriram que o amor do pai, e tão somente dele, é um
fator isolado determinante, quando se trata de filhos com problemas de discipli­
na, limites, personalidade, conduta, delinquência ou envolvimento com álcool,
fumo e outras drogas.

34) Entrevistas com um grupo de 5 232 adultos entre 30 e 50 anos foram
feitas novamente após cinco anos, e concluiu-se que aqueles que não se sepa­
raram encontraram o equilibrio, entenderam e resolveram as fontes de conflito,
como dinheiro, familiares, depressão, distanciamento e até mesmo infidelidadec
As questões diminuem com o tempo, e, sem o distanciamento, o processo é
absurdamente mais rápido e menos traumático para todos Algumas pessoas
disseram, ainda, que conseguiram lidar melhor com o marido, por vezes com
a importante ajuda de amigos imparciais lembrem-se: infelizmente há inveja
no ser humano - ou de psicólogos, ou chegando a pensar na separação. Já os
casais que se separaram ficaram submetidos a situações em que o individuo tem
pouco ou nenhum controle sobre as novas reações, das crianças, incertezas e
medos de novas relações mormente se a questão afetivo-sexual era intensa entre
os dois, tendo permanecido, em grande parte, solitários

35) É da singularidade do pai ensinar à filha o significado dos limites e
o valof da autoridade, sem os quais não se ingressa na sociedade sem traumas,
Nessa fase, a filha se destaca literalmente da mãe, não querendo mais obedecê­
-Ia, e se aproxima mais ainda do pai: pede para ser amada por ele, e espera
dele, do pai, esclarecimentos para 05 problemas novos que enfrenta Pertence
ao pai fazer compreender à filha que a vida não é só aconchego, mas também
estudo, trabalho e doação; que não é só bondade, mas também conflito; que
não há apenas sucesso, mas também fracasso; que não há tão somente ganhos,
mas também perdas,

36) O pai volta-se mais para as características da personalidade e limites
necessários para o futuro, mormente limites da sexualidade, independência, ca­
pacidade de testar limites e assumir riscos e saber lidar com fracassos e superação.

A mãe-alienante que "programa" o filho a ter imagem negativa e distorci­
da do pai - mas jamais admite que o faz, pois ela, na verdade, sempre alega dis­
simuladamente que está "protegendo" a criança e afma toda urna situação que
venha a comprovar tal feito, em regra com falsas acusações aos ex-companhei­
ros e impedindo o contato dos mesmos com a prole - gera graves consequên­
cias psicológicas na criança, assim corno no pai alienado e familiares, pois o
raio de açâo destrutiva da alienação parental é extremamente amplo, seguindo
um efeito par cascade que assume verdadeira roupagem de linha sucessória.

Para os genitores alienados, vitimas e excluidos, acusados de agressores,
as consequências são igualmente desastrosas e podem tomar várias formas: de-
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pressão, perda de confiança em si mesmos, paranoia, isolamento, estresse e até
mesmo suicídio,

Cabe aqui salientar que a alienação parental se dá - e na maioria das
vezes assim ocorre - não ele maneira explícita, mas, sim, de forma sorrateira e
velada, bastando, por exemplo, que a mãe, diante de despretensiosa e singela
resistência do filho em visitar o pai, por mero cansaço ou por querer brincar,
nada faça, I}ecando por omissão, nunca estimulando nem ressaltpndo a impor­
tância do contato entre pai e filhos, escondendo fotos do pai pela casa, nâo
deixando a criança brincar com presentes do pai, impedindo que pai e filho se
falem ao telefone. "matando o pai pouco a pouco .. dia a dia. ", excluindo­
-o do imaginário e vida da criança em doentio e egoistico processo destrutivo
sempre justificado com a tradicional frase por muitos infelizmente conhecida:
" ele é que não quer ver nem saber do paL .. já sabe que o pai não vale nada.
eu não posso obrigá-lo nem forçá-lo....".

l/Quando a criança perde o pai, o seu /leu", a sua estrutura, núcleo e re·
ferência são também destruídos."

Walsh já afirmava o que hoje é comprovado: que o filho pode mostrar
uma reação de medo de desagradar, ou de estar em desacordi:\, com o genitor
alienador. A mensagem dele é clara: "É preciso 'me' escolher" Se o filho deso­
bedece a esta diretiva, especialmente expressando aprovação ao genitor ausen­
te, aprenderá logo a pagar o preço.

É normal que o genitor alienante ameace o filho de abandoná-lo ou de
mandá-lo viver com o outro genitor como forma de "puniçâo" por rejeição. O
filho se põe numa situação de dependência e fica submetido regularmente a
provas de lealdade.

Esse nefasto procedimento atua sobre a emoção mais fundamental do ser
humano: o medo de ser abandonado

Nessas circunstâncias, o filho desenvolve uma assiduidade particular de
não desagradar ao genitor alienante.

O filho é constrangido a ter que escolher entre seus genitores, o que
está em tolal oposição com o desenvolvimento harmonioso do seu bem-estar
ernocional,

Para sobreviver, esses filhos aprendem a manipular Tornam-se pre­
maturamente astutos e dissimulados como as mães alienantes para decifrar o
ambiente emocional, para falar apenas uma parte da verdade €, por fim, para
enredar-se nas mentiras e exprimir emoções falsas.

Pesquisas informam que quase 90% dos filhos de pais divorciados ou em
processo de separação já sofreram algum tipo de alienação parental e que, hoje,
mais de 25 milhões de crianças sofrem este tipo de violência em todo o mundo

Abre-se aqui um parêntese para salientarmos que os índices genitoras
alienantes é absurdamente alto, mas justamente porque no Brasil (e mesmo em
outros países), em cerca de 90% dos casos, as guardas, até mesmo por questões
de "costumes", ficam com as mães, e não com os pais, daí o porquê de até
mesmo na literatura especializada haver nomenclaturas afetas ao tema como a
"síndrome da mãe maliciosa", desenvolvida por Turket.

No Brasil, o número de "órfãos de pais vivos" é proporcionalmente o
maior do mundo, fruto de mães que, pouco a pouco, de maneira covarde e
egoista (doentia?), apagam a figura do pai da vida e do imaginário da criança

Sabe-se também que, quando o genitor alienante não consegue lograr
êxito no processo, este pode vir a ser alcançado com o exterminio do genitor
que se pretendia alienar ou mesmo do próprio filho. Verificam-se, ainda, casos
de situação extrema em que a pressão psicológica e frustração é tanta que o
pai-vítima (doente?) acaba sucumbindo, corno no trágico episódio de abril de
2009, em que um doutrinador e professor da U5P/Largo São Francisco, cotado
para vaga de Ministro do T5E, matou o próprio filho e cometeu suicídio. Em le­
vantamentos preliminares, restou apurado que os pais estavam em meio a uma
acirrada disputa pela criança, Um doente, uma vítima da alienação parental
ou um frio assassino?

Ainda mais recentemente foi amplamente noticiado pela midia o trágico
"Caso 10anna", mais uma vez transparecendo a nefasta face da alienação pa­
rental.

A respeito do trauma dos pais abandonados pelos filhos por causa da
sindrome de alienação parental, Gardner conclui que a perda de urna criança
nesta situação pode ser mais dolorosa e psicologicamente devastadora para o
pai-vitima do que a própria morte da criança, pois a morte é um fim, sem espe­
rança ou possibilidade para reconciliação, mas os "filhos da alienação parental"
estão vivos, e, consequentemente, a aceitação e a renúncia à perda são infinita­
mente mais dolorosas e difíceis, praticamente impossiveis, e, para alguns pais,
afirma o ilustre psiquiatra, "a dor continua no coração é semelhante à morte
viva"

CONCLUSÃO

A temática é recente, dolorosa e desperta interesse na medicina, na psi­
cologia e no direito com um ponto unânime: que a alienação parenta I existe e
é comportamento infelizmente cada vez mais comum nas atuais relações, afe­
tando sobremaneira o desenvolvimento emocional e psicossocial de crianças,
adolescentes e adultos, expostos a verdadeiro (ront de batalha,

Assim, entendemos que o assunto requer debates mais aprofundados por
parte de psicólogos, médicos e operadores do direito, a fim de buscar melhores
formas de coibir e punir, com extremo rigor, tais práticas de abusos.
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Crianças, adolescentes e pais tratados como verdadeiras peças de um vil
e perigoso jogo sem quaisquer ganhadores.

Barco e âncora são responsáveis pelo equilíbrio e manutenção de seus
elos para que tenhamos uma corrente forte, rumo a águas mais tranquilas.

Não podemos mudar o mundo, mas, talvez, nossos netos o possam....

Afinal, estamos todos no mesmo barco
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ANEXOS

Lei nº 12318, de 26 de agosto de 2010

Dispõe sobre a Alienação ParentaJ e altera o art 236
da Lei n Q 8..069, de 13 de julho de 7990 (ECAJ

O Presidente da Repliblica

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Ar!. 1º Esta lei dispõe sobre a alienação parenta!.

Ar!. 2º Considera-se ato de alienação parental a interferência na farma­
ção psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um



III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor;

IV dificultar o exercicio do direito regulamentado de convivência fa­
miliar;

í
1- realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exer­

cicio da paternidade ou maternidade;

11 dificultar o exercicio da autoridade parental;
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Arl. 5" Havendo indicio da prática de ato de alienação parental, em ação
autônoma ou incidental, o juiz, se necessário, determinará perícia psicológica
ou biopsicossociaL

§ 10 0 laudo pericial terá base em ampla avaliação psicológica ou biopsi­
cossocial, conforme o caso, compreendendo, inclusive, entrevista pessoal com
as partes, exame de documentos dos autos, histórico do relacionamento do
casal e da separação, cronologia de incidentes, avaliação da personalidade dos
envolvidos e exame da forma como a criança ou adolescente se manifesta acer­
ca de eventual acusação contra genitaL

§ 20 A pericia será realizada por profissional ou equipe multidisciplinar
habilitados, exigido, em qualquer caso, aptidão comprovada por histórico pro­
fissional ou acadêmico para diagnosticar atos de alienação parentaL

§ 3" O perito ou equipe multidisciplinar designada para verificar a ocor­
rência de alienação parental terá prazo de 90 (noventa) dias para apresentação
do laudo, prorrogável exclusivamente por autorização judicial baseada em jus­
tificativa circunstanciada,

Arl. 6" Caracterizados atos tipicos de alienação parental ou qualquer
conduta que dificulte a convivência de criança ou adolescente com genital',
em ação autônoma ou incidental, o juiz poderá/ cumulativamente ou não, sem
prejuízo da decorrente responsabilidade civil ou criminal e da ampla utilização
de instrumentos processuais aptos a inibir ou atenuar seus efeitos, segundo a
gravidade do caso:

I - declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o alienador;

11 - ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor alie-
nado;

III - estipular multa ao alienador;

IV - determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial;

V - determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua
inversão;

VI - determinar a fixação cautelar do domicilio da criança ou adolescente;

VII - declarar a suspensão da autoridade parental

Parágrafo único, Caracterizado mudança abusiva de endereço, inviabi­
lização ou obstrução à convivência familiar, o juiz também poderá inverter a
obrigação de levar para ou retirar a criança ou adolescente da residência do
genital', por ocasião das alternâncias dos períodos de convivência familiar

Arl. 7" A atribuição ou alteração da guarda dar-se-á por preferência ao
genitor que viabiliza a efetiva convivência da criança ou adolescente com o
outro genitor nas hipóteses em que seja inviável a guarda compartilhada.

RDF 11" 15 - Dez JanJ1D13 - ASSUNlD ESPfClAl- DDUlRlIIA

V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais televantes
sobre a criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e altelações de
endereço; "

{

VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou
contra avós, para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou
adolescente;

VII - mudar o dornicilio para local distante, sem justificativa, visando a
dificultar a convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com
familiares deste ou com avós

Arl. 3" A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental
da criança ou do adolescente de convivência familiar saudável, prejudica a
realização de afeto nas relações com genitor e com o grupo familiar, constitui
abuso moral contra a criança ou o adolescente e descumprimento dos deveres
inerentes à autoridade parentaI ou decorrentes de tutela ou guarda

Arl. 4" Declarado indicio de ato de alienação parental, a requerimento
ou de oficio, em qualquer momento processual, em ação autõnoma ou inci­
dentalmente, o processo terá tramitação prioritária, e o juiz determinará, com
urgência, ouvido o Ministério Público, as medidas provisórias necessárias para
preservação da integridade psicológica da criança ou do adolescente, inclusive
para assegurar sua convivência com genital' ou viabilizar a efetiva reaproxima­
ção entre ambos, se for o caso,

Parágrafo único Assegurar-se-á à criança ou adolescente e ao genitor
garantia minima de visitação assistida, ressalvados os casos em que há iminente
risco de prejuizo à integridade fisica ou psicológica da criança ou do adoles­
cente, atestado por profissional eventualmente designado pelo juiz para acom­
panhamento das visitas
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dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob
a sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause
prejuizo ao estabelecimento ou à manutenção de vinculas com este

Parágrafo único, São formas exemplificativas de alienação parental, alér,n
dos atos assim declarados pelo juiz ou constatados por pericia, praticados clire­
tamente ou com auxilio de terceiros:



blica

DECISÕES DOS TRIBUNAIS PÁTRIOS SOBRE AALIENAÇÃO PARENTAI.:
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progressiva, inclusive para desfazer o que se convencionou chamar hoje de sín­
drome da alienação parenta/. "

(TIMG, Ag 1.018408017714-2/001 (I I, ReI. Des Edivaldo George dos Santos,
p 27.11.2009)

L,.J laudo social de f. 34/36 em que restou afirmado que a genitora da menor es~
taria utilizando-se de meios para afastá-la do seu pai/agravado, o que caracteriza
a síndrome da alienação parental- SAP ['o ,)

(TIMG, AI10216080S7510-S/001(1I, Rei Des. Silas Vieira, p. 2808 2009)

L. J A Magistrada ressaltou que conversou com os advogados das partes por mais
de duas horas, tentando compor um acordo, sem sucesso. Visto isto, e após exa~
me elas provas e estudos até então produzidos, proferiu ela a decisão atacada
Segundo a decisão, "I" I essa Magistrada não ampliou as visitas, apenas alterou
suaJorma";, e, emb~r~ ~ Juiza tenha afirmado "que i! conduta da requerente po~
dena sugenr a pOSSIbIlidade de estarmos diante de um quadro de síndrome de
a!i~naçcl~ parenta!", o certo é que a decisão está fundada nos estudos psicosso~
ClalS realIzados, no fato de a criança não ser mais um bebê de colo e na relação
mantida entre pai e filha

(TIMG, AC 1007908 393350-1/003(1 I, Rei Des Wander Marotta, p 170720091

Apelação cível Direito de família. Abuso sexuaL Inexistência. Síndrome da alie­
nação parental configurada. Garantia do bern~estar da criança Melhor interesse
c/o menor se sobrepõe aos interesses particulares dos pais,

L. J A insistêncJa da genitora na acusação de abuso sexual praticado pelo pai
contra a criança, que justificaria a manutenção da guarda com ela, não procede

Comportamento da infante nas avaliações psicológicas e c/e assistência social,
quando assumiu que seu pai nada fez, sendo que apenas repete o que sua mãe
manda dizer ao juiz, sequer sabendo de fato o significado das palavras que repete,

Típic~ :aso da síndrome .da alienação parenta I, na qual são implantadas falsas
memonas na mente da cflança, ainda em desenvolvimento

Prin.cípi~ do m:l~or_interesse da criança. Inexistência de fatos que impeçam a
r~al~zaçao .d~ VISltaçaO paterna na forma avençada Visitação que, antes de ser
direIto subjetIVO do agravado, é dever moral dele e imprescindível para o desen­
volvimento e a formação de seus filhos, ProVi! indiciária de conduta de alienação
parenta I, por parte da agravante, em relação à figura do pai

(TJRj, AI 2009.002.18219, Rei Des. Pedro Freire Ragunet, J OL092009)

Agravo de instrumento" Ação de regulamentação de visitas proposta pelo pJi para
?sseg~rJ~ ~is~tação à filha com sete anos de idade, Inexistência de provas quanto
a preludlclalldade do contato com o pai Desavenças entre a mãe da criança e
a atual companheira do pi!i que não podem afetar o direito da filha de conviver
com o pai. Obrigação judicial de não contribuir para instalação de quadro de
síndrome de alienação parenta!.

(TJRj, AI 2009 002 32734, Rei Des. Cláudio Dell Orto, J 30 11 20091
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[.1 Embora 05 agravados se defendam falando que a I~cusa da criança
se baseia na "imperícia" do pai em restabelecer o contato que havia sido inter­
rompido por culpa dele (fls 69/71), tal situação me parece ser um caso típico
de alienação parental, também conhecida pela sigla em inglês PAS, tema com­
plexo e polêmico, inicialmente delineado em 1985 pelo médico e Professor de
psiquiatria infantil da Universidade de Colúmbia Richard Gardner, para descre­
ver a situação em que há disputa pela guarda da criança, e aquele que detém
a guarda manipula e condiciona a criança para vir a romper 05 laços afetivos
com o outro genitor, criando sentimentos de ansiedade e temor em relação ao
ascendente,

Embora situações de alienaç(io parental sejam mais comuns entre ex­
-cõnjuges, ou ex-companheiros, pai e mãe da criança, a jurisprudência também
vem apontando esse tipo de situação entre avós e pais, nesse sentido:

"Não merece reparos a sentença que, após o falecimento da mãe, deferiu a guar­
da da criança ao pai, que demonstra reunir todas as condições necessárias para
proporcionar à filha um ambiente familiar com amor e limites, necessários ao seu
saudável crescimento

[ '\ já sendo previsível que a menor necessitará de um tempo para se adaptar,
senclo recomendável, principalmente se considerando os indicias de síndrome de
alienaçclo parental, acompanhamento psicológico bem como o monitoramento
dessa nova situação pelo Conselho Tutelar

Luiz Inácio Lula da Silva
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto

Paulo de Tarso Vannuchi
José Comes Temporão

o Se. Desembargador Wander Marotta:

1... J Em processos de guarda ele menor, busca~se atender aos interesses da crian~

ça, não aos anseios dos adultos envolvidos. A convivência com o pai deve ser

Ar!. 8" A alteração de domicílio da criança ou adolescente é irrelevante
para a determinação da competência relacionada às ações fundadas em direito
de convivência familiar, salvo se decorrente de consenso entre os genitores ou
de decisão judicial,

Art. 9" (Vetado)

Ar!. 10. (Vetado)
F

Ar!. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação..

Brasília, 26 de agosto de 2010; 189" da Independência e 122° da Repú-
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A tentati;,a ~l: invalidar a figura paterna, geradora da síndrome ele alienação pa~
renta~, ,so mJ1Jta e~l desfavor da criança e pode ensejar, caso persista, suspensão
das VISitas aos avos, a ser postulada em processo próprio.

(TIR5, AC 70017390972, ReI. Des. Luiz Felipe Brasil 5anlos, I 13 06 20071

[ .1 Ématéria incontroversa que a cleliGlda "divisão" dos filhos não os beneficia
e po(~e :onc~uzir a que sejam ambos alienados aos respectivos genitores, um em
relaçao a mae e outra em relação ao pai. A questão, sem poder ser ainda tratada
corno, moléstia mental, salvo em relação ao alienador, parte do comportamento
doentio de um dos envolvidos na querela, que busca exercer controle absoluto
sobre a vida e desenvolvimento da criança e adolescente, com intederência no
eq~Jilíbrio emocional de todos e clesestruturação do núcleo familiar, ante seus
rellexos, de ordem espiritual e material.

(TJ5P, AI 60184044000, Rei Des Caelano Lagrasla, p. 25 06 20091
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Modificação de cláusula Ampliação do regime de visitação do filho. Pernoite.
Síndrome da alienaç50 parental Caracterização Interesse prevalente do menor.

!. I M_odificação ~e cláusula Pretensão de ampliação do regime de visitação
Ir~c1usao de ,?ernOlte Clracterizaç(lo ela síndrome da alienação parent,ll Rela­
çoes parentals no moderno direito de falTlília brasileiro. Direito fundamental à
~onvivên~ia f~miliar assegurado pela Constituição da República e na legislação
IIlfrac~ns~Jt~CJ?~al. Interesse prevalente do menor Principios do cuidado e afeto
RelevanCla jundlca Sentença de procedência parcial do pedido. Inconforrnismo
da a~)elante, genitora. Entendimento desta relatora pela rejeição das preliminares
argUl~las pela apelante. Manutenção integral da prestação jurisdicional final. Co"
nhecnnento do recurso e improvimento do apelo

(TI R), AI' 2007 001 35481, Rei' Des' Conceição Mousnier, I 30012008 Emen­
lário n' 12 - 03072008 - Revista de Direito do T/Rj, v. 76, I' 2941

Destituição, cio poder familiar. Abuso sexual ele menor. Síndrome da alienação
parenta I. Sll1drome das falsas memórias Interesse de(o) menor. Suspensão do
poder familiar,

I.J Direito de famflia [.,,1 Noticia de abuso sexual Extrema dificuldade de se
afer!r a verdade real, diante da vulnerabilidade da criança exposta a parentes
egOlstas e com fortes traços de hostilidade entre si

Sf~dror:n: da ali~nação parenta I e falsas memórias. Subsídios na psicologia e na
pSlCanalJse :' smdrome ela alienação parental traduz a programação da criança
por um g:l1ltor para que ela, artificial e desmotivadamente, venha a repelir o
outro gellltor

A 5índr~me das falsas memórias faz-se presente quando um genitor, de forma
dolosa, Incute no menor in!~r~ações e dados inexistentes ou deturpados, para
que se tornem verdades na tragJ1 mente da criança Espécie em que se constatam
manobras tendentes à alienação parental, mas que não afastam o efetivo sofri~
mento psfquico vivenciado pelo menor.

(TJRj, AI' 200B 001 30015, Des" Nalamélia Machado lorge, J. 10.09.2008 Emen­
lário n' 5 - OS 0220091
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{. 1Como bem salientou a Procuradoria de justiça, a ocorrencia da mencionada
síndrome da alienação parental ou falsa percepção de realidade j~í foi cientifi­
camente comprovada, e, na verdade, além das aleguçães da mãe, nada há de
concreto nestes autos que incriminem o agravante [,.-1-

(TJ5P, AI 647B664400, Rei Des 8erella Silveira, p. 09.122009)

Alienação parental [ I Caráter provisôrio da decisão agravada. Prova documen,
tal que dá contas da serenidade do juiz. Situação crítica que demanda equllibrl0
e cautela, Enfrentamento que não se resolverá para o bem do menor tão apenas
com o exarar de decisões judiciais. Conduta do Magistrado que merece ser pres­
tigiada, Agravo a esta altura desprovido,

(TI5P, AI 6438884500, Rei Des Roberlo Caruso Coslabile e 50lilllone,
I' 091220091

Medida cautelar de busca e apreensão. Menor implJbere. Alegação de suposto
abuso sexual. Indeferimento do pedido liminar. Inconformismo. Agravo de ins­
trumento interposto pelo Ministério Público. Razões fáticas fundadas na esteira
de um laudo produzido pelo psicôlogo que presta serviços ao Conselho Tutelar.
Ausência de provas conclusivas e valorativas Menor que está sendo criada pelo
genitor paterno Inexistência de suporte probatório para a concessão qo pedido
de busca e apreensão. .

Cabe ressaltar, nesse momento, que consta dos autos a entrevista realizada pelo
psicólogo do Conselho Tutelar que, em tese, comprovaria a e:~istência de um
suposto abuso sexual. No entanto, tal prova não é corroborada por nenhuma
outra, não sendo, assim, possível verificar se houve inexoravelmente a chamada
"sindrome de alienação parental", na qual um dos genitores imputa falsamente
<lO outro uma conduta desonrosa, o que leva a criança a acreditar na veracidade
dos fatos imputados. Dessa forma, a decisão recorrida, <10 indeferir o pedido de
busca e apreensão da menor, perfilhou~se na melhor solução diante da delicade­
za da presente situação em tela. Compulsando os autos, verifica~se que a criança
estj sendo bem criada pelo pai, razão pela qual o afastamento, mesmo que pro~

visório, sem respaldo probatório mínimo, pode ser prejudicial à menor, principJI­
mente porque essa medida só deve ser deferida se houver efetiva demonstração
de risco, não bastando, portanto, uma simples alegação

(TI RI, AI 2008.002 13084, Rei Des Marcus Tullius Alves, I. 14.102008)
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(TJRS, t\1 70028674190, Rei Des André Luiz Planella Villarinho, I' 23 04 20091

Agravo de instrumento Regulamentação de visitas paternas. Síndrome da alie­
nação parental

O direito de visitas, mais do que um direito dos pais, constitui direito do filho
em ser visitado, garantindo~lhe o convívio com o genitor n50 guardião, a fim de
manter e fortalecer os vínculos afetivos.

Respeito à reaproximação gradativa do pai com a filha. ConvivênciJ sadia com o
genitof, sendo esta direito da criança para o seu regular crescimento [,I.

(TIR), AC 2009 001 01309, Rei' Des' Teresa Caslro Neves, J 24.03 2008)
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1.. J Ésim condição para o exercício do direito de visitas, que para tanto colabo­
re, como condição moral de ter direito à convivência, eis que a menor, como é
ó?vio, tem necessidades crescentes e será o coroamento da paternidade respon­
savel

[.. J Dia_nte da ausência de comprovação do abuso sexual aliada à suspeita de
aIJenaçao parental, merecem ser restabelecidas as visitas.

Assim, em respeito ao melhor interesse das crianças, nego provimento ao agravo,
porque entendo que os filhos merecem ter a presença do pai.

(T)R5, AI 70031200611, Rei. Des Alzir Felippe 5chmitz, p. 2708 2009)
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Em casos como este, impedir a criança de estreitar relações com um dos genHores
pode levar ao que o psiquiatra americano Gardner denominou ele sindrome da
alienaç"io parentaI

Sobre o assunto, Maria Berenice Dias observa que: "LI a criança é induzida
a af~star-se de quem ama e de quem também a ama, Isso gera contradição de
sentlmentos e destruição do vínculo entre ambos, Restando órfão do genitor alie­
nado, acaba se identificando com o genital' patológico, passando a aceitar como
verdadeiro, tudo que lhe é informado [I

Épreciso ter presente que esta também é uma forma de abuso que põe em risco
a saúde emocional e compromete o sadio desenvolvimento de uma criança. Ela
acaba passando por uma crise de lealdade, o que gera um sentimento de culpa
quando, na fase adulta, constatar que foi cúmplice de uma grande injustiça"

(TI5P, Ap cl Rev 5525284500, Rei Des Caetano lagrasta, p. 21 052008)

Agravo de instrumento. Ação de alteração de guarda de menor. Decisão que
restabeleceu as visitas paternas com base em laudo psicológico favoriÍvel ao pai
Prevalência elos interesses do menor

Ação de alteração de guarda de menor em que as visitas restaram reestabelecidas
conside~ando os termos do laudo psicológico, por perita nomeada pelo Juizo:
:IU~ r~ealizou ~studo nas partes envolvidas. Diagnóstico psicológico constatando
IndlCloS de altenação parentaI no menor, em face da conduta materna, Contatos
paterno-filiais que devem ser estimulados no intuito de preservar a higidez física
e mental da criança. Princípio da prevalência do melhor interesse do menor, que
deve sobrepujar ao dos pais.

(T)R5, AI 70028169118, Rei Des. André Luiz Planella Villarinho, p. 1107 2009)

I... J Guarda da criança até então exercida pelos avós maternos, que não possuem
relação amistosa com o pai da menor, restando demonstrado nos autos presença
de sindmme de alienação parenta/. Sentença confirmada, com voto de louvor

[..1 Pelos termos do laudo, somado ao comportamento da própria menor, suas
con:tantes e abruptas alterações de opinião, o histórico de vida pregressa de sua
geOltora e a conduta da avó materna, visíveis as características iniciais de sinclm­
me de alienação parental, o que, se finalizado o processo, poderá levar à infante
a perda tanto dos referenciais maternos como paternos, em absoluto prejuízo a
sua personalidade
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"

L J Cabe advertir novamente as partes e seus procuradores de que a utilização
da disputa como forma de imposição de poder, resultando em prejuízo à saúde
psíquica dos menores, será analisada, com imposição de penalidades e reflexos
na definição tanto da guarda como das visitas Pertinente alertar, ainda, sobre o
perigo de instalação da chamada 5AP (síndrome da alienação parentan, que tei"
raízes nos sentimentos de orgulho ferido, desejo de vingança, além do sentimen­
to ele onipotência do alienador, Nesta patologia, a doença elo agente alienador
volta-se contra qualquer das pessoas que possam contestar sua "autoridade",
mantendo-os num estado de horror e submissão, por meio ele crescente animo­
sidade. Essa desestruturação transforma-se em ingrediente da batalha judiciária,
que poderá perdurar por anos, até que a criança prescinda de uma decisão judi­
cial, por ter atingido a idade madura ou estágio crônico da doença

I. 1 programar uma criança para que odeie um de seus genitores, enfatizando
que, depois de instalada, contará com a colaboração desta na desmoralização do
genitor (ou de qualquer outro parente ou interessado em seu desenvolvimento)
alienado

LI O juiz deve não só ameaçar como aplicar severas e progressivas multas e
outras penalidades ao alienador.

(TI5P, AI 6290134000, ReI. Des Caetano Lagrasta, p 05102009)
'\

Visitas Suspensão Alegação de violência sexual Ausência d~ verossimilhança
na versão da agravada. Perigo de instalação da síndrome de alienação parenta!.
Decisão reformada Recurso provido

I..J No caso dos autos, não há verossimilhança na imputação da violência ao
agravante, devendo-se ressaltar que, no estudo psicológico de fls. 13/21, a pró­
pria agravada relata ter deixado os filhos aos cuidados do agravante (fI. 14), re­
conhecida a disputa entre ambos com utilização da menor (fi 15), a demora na
busca por tratamento médico adequado (fi. 18) e a simulação no rompimento do
relacionamento (fi 20) [ I
(TI5P, Ai 6301144400, Rei Des Caetano Lagrasta, p. 28092009)

Visitas Regulamentação. Direito do genitor e dos filhos menores que não deve
ser ceifado [ . I
I. lOque se mostra urgente é garantir-lhe o interesse superior de, doravante,
desfrutar de ambiente sadio, sem que essa decisão a afaste ou constranja a con­
vivio seguro com o pai, alertando-se para o risco de acarretar consequências
irreversiveis à sua integridade psfquica, ao criar-se uma série c/e situações visan­
do a d1íicultar ao máximo ou a impedir a visitação do genitor e a manipulação
sistemática dos sentimentos do filho,

Sobre os riscos da sindrome da alienação parenta I, confira-se o Julgado
n' 564.711-4/3

(TI5P, Ap cf Rev, Rei Des Caetano Lagrasta, p. 21112008)

Agravo de instrumento. ~epara7ão judicial. Alime.ntos e v!sitação aos fiI~05 m_e­
nores de idade. Acusaçoes mutuas entre 05 gemtores. Smdrome da alienaçao
parental
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-'\ preocupação com o desenvolvimento salutar dos menores, ao que parece, é
quest/io de somenos importância,

Se os genitores focassem suas atitudes tão somente em atender ao bem~estardos
meninos, sem dar ouv;dos aos avós (paternos ou maternos), certamente já teriam
se entendido e até, quem sabe, reatado o casamento,

Advirtam~se as partes e a seus patronos do risco de instauração da síndrome
da alienação parenta!. Assim, a sintomatologia que se admite ao diagnóstico da
sfndrome pode se referir à criança, ao adolescente ou a qualquer dos outros pro­
tagonistas, parentes ou não - genitor, avós, tutores, todos igualmente alienados
pela conduta do alienacJor

O afastamento, nos estágios médio ou grave, acaba por praticamente obrigar a
criança a participar da patologia do alienador, convencida da maldade ou da
incapacidade do alienado, acabando impedida de expressar quaisquer senti­
mentos, pois, caso o faça, poderá descontentar o alienador, tornando-se vítima
de total abandono, por este e por todos os responsáveis ou parentes alienados
Há que se cogitar de moléstia mental ou comportamental do alienador, quando
busca exercer controle absoluto sobre a vida e desenvolvimento da criança e do
adolescente, com interferência no equilíbrio emocional de todos os envolvidos,
desestruturando o núcleo familiar, com inúmeros reflexos de ordem espiritual e
material

A doença do agente alienador volta~se contra qualquer das pessoas que possam
contestar sua "autoridade", mantendo-os num estado de horror e submissão, por
meio de crescente animosidade, Essa desestruturação transforma~se em ingre~

diente que poderá perdurar por anos, até que qualquer dos seres alienados pres~

cinda de uma decisão judicial, seja por ter atingido a idade madura, seja ante o
estágio crônico da doença. De qualquer modo, o alienador acaba por criar um
aLI mais correspondentes alienados, impondo~lhes deformação permanente de
conduta psíquica, igualmente próxima à doença mentaL A alienação de forma
objetiva é programar urna criança para que odeie um de seus genitores, enfa­
tizando que, depois de instalada, poderá contar com a colaboração desta na
desmoralização do genitor (ou de qualquer outro parente ou interessado em seu
desenvolvimento) alienado.

(TJSP, AI 627864200, ReI. Oes. Joaquim Garcia, 08 07 2009)
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[.1 t\ avaliação psicológica realizada em Sabrina, fls. 432/434, cinco mes~s após
o retorno da guarda aos avós, por sua vez, também mostrou elementos bastante
contundentes, sic: N[ . .] Sabrina tende J optar por permanecer com as pessoas
com quem está mantendo convivência diária LJ",

OS fatos trazidos pelo genitor de que os avós maternos através de pequenos prQ­
cedimentos como não permitir que a garota tenha acesso aos brinquedos que
lhe manda, presenteá-Ia com computador, bem como clii1cultar-lhe o contato
telefônico podem de fato gerar um distanciamento afetivo capaz de resultar na
sínclrome ele alienação parental, ou seja, fazer com que despreze o pai [, .. 1.

Ratifica-se o já descrito em laudo anterior, e Sabrina, gradativamente, "perderá a
noç50 de cadil função parental em SUil vida, sendo que futuramente certamente
apresentará dificuldade na área da conduta e do afeto [ JU

Ainda HC 70029684685

IT)R5, AC 70029368834, ReI. Oes André Luiz Planella Villarinho, p 14072009)

Regulamentação de visitas Sfndrome da alienação parentaL
1;

Evidenciado o elevadíssimo grau de beligerância existente entre os pa'is que não
conseguem superar suas dificuldades sem sequer envolver o\filhos, bem como
a existência de graves acusações perpetradas contra o genitoi\ que se encontra
afastado da prole há bastante tempo, revela-se mais adequada a realizilção das
visitas em ambiente terapêutico Tal forma de visitação também se recomenda
por haver a grande possibilidade de se estar diilnte de quadro de síndrome da
alienação parental.

(TJR5, AC 70016276735, Rei' Oes' Maria 8erenice Dias, J 18.102006)

Apelação cível Guarda disputada pelo pai e avós maternos Sfndrome de aliena­
ção parental desencadeada pelos avós. Deferimento da guarda ao pai

1 Não merece reparos a sentença que, após o falecimento da mãe, deferiu a
guarda da criança ao pai, que demonstra reunir todas as condições necessárias
para proporcionar a filha um ambiente familiar com amor e limites, necessários
ao seu saudável crescimento.

2, A tentativa de invalidar e anular a figura paterna, geradora da síndorme de
alienação parenta I, só milita em desfavor da criança e pode ensejar, caso persista,
suspensão das visitas aos avós, a ser postulada em processo próprio

(TIRS, AC 70017390972, Rei Oes Luiz Felipe 8rasil Santos, p. 19062007)

Ação de execução de fazer, Imposiç50 à mãe/guardiã de conduzir o filho à visita­
ção paterna, como acordado, sob pena de multa diária. Indícios de sínclrome de
alienação parental por parte da mãe que respalda a pena imposta

ITJRS, AI 70023276330, ReI. Oes. Ricardo Raupp Ruschel, p. 25062008)

!- ,] Há uma nítida disputa entre as famílias envolvidas, como se estivéssemos
diante de uma obra shakesperiana e a vitória, ao que se infere, será daquele que
lograr ter as crianças consigo, como se se tratasse de despojos de guerra,
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